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Trabalho e educação frente a pós-modernidade 
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A discussão do mundo contemporâneo não pode ficar longe do fenômeno da globalização. Esse fenômeno provocou a expansão de inter-relações, principalmente de natureza econômica entre países de todo o mundo. Ele se manifesta na difusão de padrões internacionais de organização econômica e social, que resultam em ações, no âmbito da organização econômica, que modificam as relações sociais, as condições de vida e cultura, as características do Estado e, conseqüentemente, da política.

As transformações dos meios de comunicação e da tecnologia provocaram mudanças institucionais e formas de organização da convivência, na família e nas instituições de ensino formal, o que tem provocado alterações nas formas de pensar, sentir e agir das novas gerações. Destaca-se o mito da sociedade da informação, do progresso tecnológico e, por vezes, o crescimento da pobreza, em todas as regiões do mundo. E o mito do aperfeiçoamento das técnicas de comunicação e a circulação de objetos e idéias culturais abafam a crescente exclusão social e o aumento da distância social e econômica entre incluídos e excluídos.

Arroyo (1999, p. 22) alerta que é necessário rever a absolutização que tem sido feita das relações de produção, das idéias e valores dominantes, do protótipo de trabalhador/a imposto pelo capital. Tais absolutizações terminam por ignorar os sujeitos sociais, melhor dizendo, passa a considerá-los apenas como massa sem forma, maleável e moldável.   

A idéia de mundo globalizado, muitas vezes, provoca interesses e ações políticas subordinadas aos interesses mercadológicos. O enfraquecimento da cidadania e da participação, o fortalecimento do individualismo e do descompromisso social são resultados da prática dessas idéias. 

No campo da educação, em tempos de globalização, ocorreram muitas propostas de mudanças nos paradigmas do conhecimento e nos produtos do pensamento, a cultura e a arte. Nas práticas educativas, torna-se inquestionável a necessidade de uma nova forma de organização do trabalho das instituições e nos processos de formação inicial e continuada de professores/as, assim como no posicionamento de todos os que trabalham na educação.

A educação formal sempre foi vista como o elemento essencial para a transformação social, seja formando cidadãos/ãs trabalhadores, seja formando cidadãos/ãs críticos capazes de resistir a sistemas de dominação social e estatal. Preparar seres críticos e independentes para a vida social e para o trabalho sempre foi o discurso da Educação. Porém, como afirma Silva (1999, p. 77), 

Uma educação crítica para o trabalho que se limite a uma crítica do trabalho baseada numa noção racionalista do conhecimento e do currículo restitui ao centro da cena educativa a soberania do sujeito pensante cartesiano. 

Para refletirmos sobre o papel da educação e seus objetivos de formador de cidadãos/ãs trabalhadores propomos tomar como referência a visão do trabalho de Marx e Gramsci, sem termos a pretensão de um debate ideológico, e compará-lo com o trabalho do capital mundial, assim como da própria divisão do trabalho capitalista. Diante desses conceitos, poderemos pensar o que tem ocorrido na relação professor/a e aluno/a, no ambiente das instituições de ensino e nas ações como representações das diferentes práticas no ensino do trabalhador brasileiro. 

Segundo Arruda (2002, p. 68):
Para Marx, trabalho é atividade produtiva, prática do manejo dos instrumentos essenciais a todos os ofícios, associada à teoria como estudo da própria realidade e dos elementos e princípios fundamentais das ciências. Um trabalho que se fundamenta no saber mais atual, cultura e profissão. Marx fala na formação intelectual e espiritual associada à formação técnica e cientifica. Daí a sua proposta de formação do ‘homem omnilateral’. Seu aceno com o ‘reino da liberdade’ abre um horizonte ainda mais amplo para o desenvolvimento das relações dos seres humanos entre si e com a natureza.

Para Gramsci, o trabalho é a própria forma de o ser humano participar ativamente na vida da natureza a fim de a transformar e a socializar. Daí sua proposta de uma ‘escola inicial única de cultura geral, humanística, formativa, que considere justamente o desenvolvimento da capacidade de trabalhar de forma manual (técnica, industrialmente) e o da potencialidade do trabalho intelectual’.

Diferente da definição ideológica do trabalho de Marx e Gramsci, a Educação nas sociedades capitalistas, o Brasil inserido no contexto, seguiu modelos diferentes com concepções de trabalho e de trabalhador/a peculiares ao modelo econômico vigente:

Azzi (1999, p. 41) afirma que:
[...] a dicotomia concepção-execução, características da divisão pormenorizada do trabalho, reforça e é reforçada pela idéia de desqualificação decorrente da especialização – que é usada para caracterizar o profissional que teve suprimido ou limitado seu poder de decisões, sua autonomia e que perdeu, portanto, o controle sobre seu objetivo, os meios e o processo de seu trabalho.

As leis educacionais sempre instituíram que o sistema escolar deveria qualificar mão-de-obra, apoiada no conhecimento do mercado de trabalho. Para esse fim, a própria formação de profissionais do ensino passou a ter um perfil de tecnólogo do ensino, com uma postura de ‘dador’ de aulas. Os profissionais do ensino passaram a ser agentes de propagação de informações, mas com pouco compromisso com a clientela a que servem e deveriam estar preparando para uma vida social para além da competência técnica.

Na visão de Alves (1998, p.20):
[...] a escola foi “transformada” em empresa, e todo um linguajar foi desenvolvido, ao mesmo tempo em que havia a tentativa de implantar uma ação gerencial na escola. Como para a empresa o importante é o produto obtido, para essa tendência a avaliação foi exigida em ponto culminante do processo de ensino, e todas as ações encaminhadas buscavam uma melhor e mais eficaz avaliação, de forma a assegurar um “bom produto” (grifo da autora).

A partir dos anos 90, a globalização passou a ser a tônica dos debates internacionais. Por todo o mundo, governos neoliberais foram implantados e com eles a idéia de estado mínimo, deixando o mercado livre, assim como todo o setor produtivo e financeiro. É solicitada uma nova visão de trabalhador/a: aquele que é flexível, criativo, pesquisador, polivalente, que saiba atuar em vários ramos do setor produtivo. O modelo de escola fordista entrou em crise diante dessas novas exigências do mercado. Os empregos começam a ficar temporários, domiciliares e com maior oferta para empreiteiras de serviços. O trabalhador/a passou, da noite para o dia, a ser valorizado como alguém que deve pensar e propor alternativas que gere maior produtividade e lucro.

Diante de todas essas competências técnicas e profissionais exigidas do trabalhador/a, as instituições de ensino se afastaram da realidade do aluno/a, não levando em consideração suas particularidades de aprendizagem provocadas por questões exógenas ao ambiente educativo. O conteúdo passou a ser a solução possível para a prática dos profissionais do ensino, sem a investigação da realidade e necessidade daqueles que passaram a ser os receptores das suas práticas.

O/a professor/a precisa sair da condição de simples executor de currículos para aquele que o interpreta, transforma e executa de acordo com a realidade dos alunos/as que são destinados. A instituição de ensino deve ser responsável pelo desenvolvimento de competências, mas não somente aquelas que o mercado de trabalho pede, mas também as competências que serão responsáveis pela formação básica do indivíduo, que terá pela frente o desafio de uma vida em sociedade como um todo.

Para Resende (1996, p. 61): 

[...] os fatos que ocorrem na realidade são profundamente dinâmicos e trazem para o seio da escola situações que não podem ser ignoradas, verdades que não podem ser encobertas, ao contrário, necessitam ser discutidas no bojo dos conteúdos de cada sala de aula, de acordo com o nível dos alunos. Hoje a família é outra, o aluno é outro, os fatos são novos e, em várias escolas, os professores são os mesmos, pois muitos são os que reproduzem em suas posturas e palavras o que seus mestres, há décadas disseram. A escola necessita “oxigenar-se” para não ser sufocada pelo fechamento que ela própria está gerando.

As instituições de ensino que poderiam inserir práticas pedagógicas coerentes com a realidade do trabalho e dos trabalhadores/as brasileiros vêm servindo de instrumento de legitimador e reprodutor da força de trabalho para a indústria. Como ressalta Silva: “A questão central para as estratégias culturais do novo capitalismo consiste em produzir um tipo de pessoa que seja compatível com seus valores e objetivos”. Enfatiza ainda que: 

Os meios pedagógicos do novo capitalismo (em todas as suas formas) estão ativamente, agitadamente, envolvidos num processo de interpelação, de mobilização do eu. Sua descrição de trabalhador ideal, daquele trabalhador apropriado às novas condições da produção, não teria nenhuma importância, nenhum efeito, se não se dirigissem imperativamente ao sujeito que querem transformar, dizendo: “você é isso” ou, mais precisamente, “você deve ser isso” (1999, p. 80).

Os profissionais da educação com objetivo de incluir os alunos/as na realidade do mercado vigente, acaba por excluí-los desse processo, pois acreditam que somente o conteúdo pelo conteúdo poderá dar essa competência. Essa prática, acabar por prolongar a permanência dos alunos/as trabalhadores na condição em que se encontram e, de onde ainda tiram do seu salário, o custeio para os seus estudos e sua vida social.

Na visão de Pimenta (1999, p. 23):
[...] a finalidade da educação escolar na sociedade tecnológica, multimídia e globalizada, é possibilitar que os alunos trabalhem os conhecimentos científicos e tecnológicos, desenvolvendo habilidades para operá-los, revê-los e reconstruí-los com sabedoria. O que implica analisá-los, confrontá-los, contextualizá-los.  Para isso, há que os articular em totalidades que permitem aos alunos irem construindo a noção de “cidadania mundial” (grifo da autora).

O projeto e prática coletiva - interdisciplinar - indicam a possibilidade de superação da fragmentação em que se encontram as diferentes especializações nas áreas de conhecimento. A reflexão conjunta da realidade institucional confere mais significado às áreas de conhecimento. Portanto, é necessário estabelecer uma avaliação diagnóstica que vislumbre um novo caminhar das práticas pedagógicas das instituições de ensino. A formatura e a entrega de diploma não podem ser, por si só, o cumprimento de uma meta. 

A forma mais interessante de saber se a universidade efetivamente cumpriu seu papel está na evolução dos cidadãos que ela formou. Observar sua participação na profissão que desempenha, sua participação em administrações e organizações da sociedade civil como associações, clubes, representação de classe, sindicados, igrejas, escolas, universidade, comitês, prefeituras, câmaras e assembléias, congresso, senado, governança e até presidência da república (CONSOLARO, 2000,  p. 52) 

Desta forma, a universidade não pode estar somente preocupada em formar alunos/as. A educação do trabalhador/a deveria capacitá-lo não somente de habilidades e competências técnicas e cientificas. Ela deve proporcionar ao trabalhador/a reflexões e possíveis ações para que ele/a deixe de ser apenas um servidor de um sistema produtivo econômico, deixando de ser um simples executor tripaliun, ou ao labor da burguesia, e buscando uma vida de trabalho que se aproxime da visão de Marx ou Gramsci, usufruindo o direito e “tempo para a poiésis, isto é, para ações criativas, sociais, políticas” (NOSELLA, 2002, p.32). 

A educação deve, então, considerar o trabalho como:

Uma relação fundamental que define o modo humano de existência, e que, enquanto tal, não se reduz à atividade de produção material para responder à reprodução físico-biológica (mundo da necessidade), mas envolve as dimensões sociais, estéticas, culturais, artísticas, de lazer etc. Mundo da liberdade (FRIGOTTO, 2002, p. 14).
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